
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075194 - SP (2026/0059605-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ANDERSON ALEXANDRE DA SILVA NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOSS RONALD NUNES COSTA - SP418569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  ROUBO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  INDEFERIU
LIMINARMENTE A IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO
ESPECIFICAMENTE  NAS  RAZÕES  RECURSAIS.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente o habeas corpus.
2. O agravante, em suas razões, sustenta a ocorrência de nulidade processual
por quebra do sistema acusatório e assinala que não incide,  na hipótese,  o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar a admissibilidade do agravo
regimental que deixa de impugnar especificamente o fundamento da decisão
monocrática que indeferiu liminarmente a impetração.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Na decisão ora recorrida, o habeas corpus  foi indeferido liminarmente ao
fundamento  de  que  a  matéria  aqui  suscitada  é  também  objeto  do  HC  n.
1.048.223/SP, sendo inadmissível a reiteração de pedido.
5. As razões do agravo regimental não atacam especificamente o fundamento
utilizado para indeferir liminarmente a impetração.
6. Nos termos da Súmula 182 do STJ, é inviável o agravo que deixa de atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que  impõe  o  não
conhecimento do recurso.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
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10/09/2026 a  16/09/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do  agravo  regimental,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 16 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ANDERSON ALEXANDRE DA SILVA NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOSS RONALD NUNES COSTA - SP418569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  ROUBO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  INDEFERIU
LIMINARMENTE A IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO
ESPECIFICAMENTE  NAS  RAZÕES  RECURSAIS.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente o habeas corpus.
2. O agravante, em suas razões, sustenta a ocorrência de nulidade processual
por quebra do sistema acusatório e assinala que não incide,  na hipótese,  o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar a admissibilidade do agravo
regimental que deixa de impugnar especificamente o fundamento da decisão
monocrática que indeferiu liminarmente a impetração.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Na decisão ora recorrida, o habeas corpus  foi indeferido liminarmente ao
fundamento  de  que  a  matéria  aqui  suscitada  é  também  objeto  do  HC  n.
1.048.223/SP, sendo inadmissível a reiteração de pedido.
5. As razões do agravo regimental não atacam especificamente o fundamento
utilizado para indeferir liminarmente a impetração.
6. Nos termos da Súmula 182 do STJ, é inviável o agravo que deixa de atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que  impõe  o  não
conhecimento do recurso.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON ALEXANDRE DA

SILVA NASCIMENTO contra decisão da lavra do Ministro Herman Benjamin, por meio

da qual indeferiu liminarmente a ordem de habeas corpus (fls. 70/72). 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 (nove) anos e 26

(vinte e seis) dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 21 (vinte e

um) dias-multa, pela prática dos delitos capitulados no art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, por

duas vezes, na forma do art. 70, todos do Código Penal.

Nas razões do presente recurso,  a Defesa sustenta a ocorrência de nulidade

processual por quebra do sistema acusatório, ao argumento de que o Juízo singular teria

sugerido o aditamento da denúncia para contornar a falha no reconhecimento pessoal e a

discrepância na estatura do réu.

Também assinala que não incide, na hipótese, o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Busca,  assim, a reconsideração do decisum impugnado ou o provimento do

agravo regimental pelo órgão Colegiado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser conhecido.

Na  decisão  ora  recorrida,  o habeas  corpus  foi  indeferido  liminarmente  ao

fundamento de que a matéria aqui suscitada é também objeto do HC n. 1.048.223/SP,

sendo inadmissível a reiteração de pedido.

Nas  razões  do  presente  agravo  regimental,  todavia,  a  Defesa  se  limitou  a

reiterar a suposta ocorrência de nulidade processual por quebra do sistema acusatório,

bem como argumentou que não incide, na hipótese, o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Com  efeito,  o  agravante  deixou  de  impugnar,  de  maneira  específica  e

suficiente, o fundamento central contido na decisão ora recorrida: indevida reiteração de

pedido.

Dessa forma, ao não combater o fundamento da decisão recorrida, o recurso

atrai  a  incidência  do  óbice  previsto  na  Súmula  182  desta  Corte  Superior  de  Justiça,

segundo a qual é inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos

da decisão agravada.

Com igual conclusão:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR. POSSE DE ARMAS DE FOGO. BUSCA DOMICILIAR.
DENÚNCIA  ANÔNIMA  ESPECIFICADA.  EXISTÊNCIA  DE  FUNDADAS
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RAZÕES  DE  OCORRÊNCIA  DE  FLAGRANTE.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE.  PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO.  REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO  INVIÁVEL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA
NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. I.
CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não verificou
flagrante ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar se o agravo regimental atende
aos pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser conhecido e, se o caso,
provido. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF inadmite o uso de habeas corpus como
substitutivo  de  recurso  próprio  ou  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade, o que inexiste no caso em comento.
4.  O  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão  agravada,  inviabilizando  o  conhecimento  do  agravo  regimental,
conforme art. 1.021, § 1º, do CPC e Súmula n. 182 do STJ.
5. A decisão monocrática foi mantida, pois a denúncia anônima especificada,
no caso, descrevendo o réu, o apartamento por ele ocupado e a ocorrência de
flagrante  de  crimes,  incluindo  contra  a  mulher  no  contexto  de  violência
doméstica  familiar,  corroborada  por  diligências  mínimas,  constitui  justa
causa para a busca domiciliar, descaracterizando-se a violação de direitos.
6.  "O  habeas  corpus  não  se  presta  para  a  apreciação  de  alegações  que
buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita" (AgRg no HC n. 745.259/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 23/4/20, DJe de 24/4/20). 
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
(AgRg  no  HC  n.  987.720/SP,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  28/5/2025,
DJEN de 2/6/2025.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.075.194 / SP

Número Registro: 2026/0059605-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15054937320238260228 20470462023 240335771320258260000 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSS RONALD NUNES COSTA 
ADVOGADO : JOSS RONALD NUNES COSTA - SP418569
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDERSON ALEXANDRE DA SILVA NASCIMENTO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON ALEXANDRE DA SILVA NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOSS RONALD NUNES COSTA - SP418569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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